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LEI COMPLEMENTAR

 
EST ADO  DO PIAUÍ 

PREFE ITURA  M UNICIPAL  D E PA RN AÍB A 
G ABINE TE DO  PREFEIT O  

 
LEI CO M PLE M EN TAR Nº.  063, DE  30 D E DEZEM B RO D E 2014  

 
H omologa a decisão da Co missão  de Reavaliação do 
M unicípio proced ida na forma que preceitu a o §3º, do 
art. 21,  da Lei Com plementar 2.210/2005, alterando a 
P lanta G enérica de Valores  do M unicípio constante do 
A nexo  da Lei  C omplem entar nº 2.210, de 2 8 de dezem bro 
de 2005, que dispõe sobre o Có digo Tributário do 
M unicípio de P arnaíb a. 
 

O  PREFEIT O  MU NIC IPAL DE PA RN AÍB A,  E stado d o Piauí, no us o de suas  atribuições legais  
qu e lhe confere o a rt. 77, inciso II da Lei Orgânica do M unicíp io de P arnaíba,  

C ON SIDERAN DO  o que di spõe o §3º,  do ar t. 21, da Lei Comp lementar nº. 2.210/2005, com a  
redação dada pela Lei Complementar  nº. 058,  de 30 de setem bro de 2014, 

C ON SIDERAN DO  o teor  do O fício nº. 0 1, de 15 de dezembro de 2 014, que c omunica a decisão da  
Com issão de R eavaliação do M unic ípio, 

Fa ço sab er  que a Câmara Mu nicipal a provou e eu sa nciono a pres ente Lei: 
A rt. 1º. Homologar  a decisã o da C omissã o de Rea valiação do M unicípio, procedida  na forma  qu e 

preceitua o §3º, do a rt.  21, da Lei Complementar 2.210/2 005, com a redação dada pela L ei Co mplem enta r nº. 
058, de 30 de setembro de 2014, alteran do o valor do metro quadrado (m ²) de face de quadra, no perc entual de 
redução de 30%  (trinta por cento), da seguinte forma: 

Setor 01 (T abela IV ): d esconto de 3 0% em todo o seto r. 
Setor 02 : desconto de 30% na s qua dras 01 a  41; 4 4 a 55; 60 a 74; 79 a 86; 92 a 101; e 109 a 172.  
Setor 03  (T abela V ): des conto de 30%  no setor, com exc eção das quadras  0 1 a  29; 34 a 36; 41 a 44; 

52 a 90; 139 a 172; 189 a 197; 267 a 291, onde se ma nteve a P GV. 
Setor 04 (T abe la V I): desconto de 30 % no setor, com  exceção das quadras: 12 , 36, 48, 52,  56, 66 a 

72, 78, 82 a 96, 99  a 1 06, 111 a 115, onde s e manteve a  PG V. 
Setor 05 (Tabe la V III): desc onto de 30 % no setor, com  exceção das quadras: 6 7 a 75; 81 a 89 ; 98; 

103 a 110; 113 a 121; 138 a  148; 159  a  165; 176  a  18 2, ond e se ma nteve a P GV.  
Setor 06 (T abela IX ): d esconto de 3 0% nas quadras: 18 a 27; 29 a 38; 103 a 147; 494.  
Setor 08  (Tabela XI): desc onto de 30 % no setor, com exceção das qu adra s 12 a 59, ond e se ma nteve 

a PGV . 
A rt. 2º. R evogadas as disposições em contr ár io, esta Lei entra  em vigor  na data de sua  publicaçã o.  

 
Gab inete do P refeito M unicipal de P arnaíba, E stado de Piauí, 3 0 d e dezembro de 2014.  

 
FLORE NT INO  ALVES VE RAS NETO  

Prefeito M unicipal 

LEIS ORDINÁRIAS

 
E STADO  D O PIA UÍ 

PRE FE ITU RA M UN ICIPAL D E PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  P RE FEITO  

 
LEI Nº. 2.962, DE 30 DE DEZEM BRO  DE 2 014  

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade, no âmbito do M unicípio 
de P arnaíba, da digitaliza ção  de docum entos  em  meios 
eletromagnéticos  e dá outras providências.  
 

O  PREFE ITO  M UNICIPAL DE PA RN AÍBA , E stado do Piauí,  no uso de suas  atribuições legais  
qu e lhe confere o a rt. 77, inciso II da L ei O rgânica do M unicíp io de P arnaíba,  

Fa ço sab er  que a  Câmara Mu nicipal a provou e eu sa nciono a segu inte  Lei: 
A rt. 1º.  Fica obr igatória , no â mbito do M unic ípio d e Parnaíba, a  digitalização, o armaz enament o em  

meio eletrônico, óptico ou equivalente e  a  reprodução de docum en tos públi cos,  observa dos os  p rec ei tos  da Lei 
Federal 12.68 2, de 09 de ju lho de 201 2. 

§ 1º.  E ntende-se p or digitalização, pa ra os  fins desta  Lei,  a  conversão da f iel imagem de um  
docu mento para código digital.  

§ 2º. A s norma s disposta  nesta  L ei se estendem às  a çõ es  desempenha das  pelo Poder Legislativ o 
M unicipal. 

§ 3º. O  prazo para a implantação dos serviços estab elecidos por esta  Lei é  de até 60 (sessenta) dias, a  
contar da data de sua vigên cia.  

A rt. 2º . Comp ete aos P oder es Legislativo e Ex ecutivo M u nicipais,  at ravés  de s eus  órgãos  
competentes, a  decisã o da ordem de priorização do armazenam ento e  dig italização dos dados de suas 
respectivas gestões . 

§ 1 º. Os docu mentos relativos à  adm in istraçã o orçamentária  e fina nceira  devem ter  preferência de 
digitalização sobre os dem ais . 

§ 2º. É  obr igatória  à digitali zação e o armaz ena mento das docu mentações relativas  aos  pr ocedim entos  
lic itatórios  e contratos f ir mados pelo P oder  P úblic o M unicip al, na forma da l ei. 

A rt. 3º . O processo de digitalização e armazena mento de dados deverão ser realizados  de for ma a 
ma nter a int egrida de, a autenticidade e, se necessário, a conf idenc ialidade do docum ento digital. 

Parágrafo único. Os meios d e a rmazena mento dos  docum entos  digitais deverão protegê-los  de 
acesso, uso, a lteração,  reprodução e destruição nã o autoriza dos . 

A rt. 4º. O s órgã os  da Administração Púb lica direta ou indireta qu e utilizarem p rocedimentos  de 
armazena mento de d ocumentos em m eio eletrônic o, óptico ou  equiva lente, deverã o adota r  sistema de 
indexação qu e p ossibilit e a  sua precisa localização, permitindo a posterior confer ência  da regular id ade das  
etapas do processo adota do.  

A rt. 5º . Os docum entos pú blicos  orig inais ,  a inda  qu e digita liza dos,  deverão ser preservad os,  
observando-se os p rocedimentos previstos na legis lação arquivística. 

A rt. 6º.  A partir do ex ercício financeiro de 2015, os  bala ncetes  mensais  dos órgã os  do P oder  
Execu tivo M un icipa l a serem env iados  a o Poder Legis lativo, nos prazos e forma da legis lação vigente,  devem  
ser entregues em m eio dig ital. 

Parágrafo único. Os originais  d os  documentos digitalizados  d os balancetes mensais dos  órgãos  d o 
Poder  Executiv o M unicipal, devem ser  pr eserva dos  e arquivados na  Prefeitura M unic ipal,  devendo ser  
disponib iliza dos  p ara consulta  quando necessário. 

A rt. 7º. O  Poder Executivo M unicipal regulam entará a  presente L ei, no qu e coub er. 
A rt. 8º. Esta Lei entra em vigor na da ta de sua p ublicação. 
A rt. 9º. Revoga m-se as  disp osições em contrário. 

 
Gab inete do P refeito M unicipal de P arnaíba, E stado de Pia uí, 3 0 d e dezembro de 2014.  

LEIS ORDINÁRIAS

 
EST ADO  DO PIAUÍ 

PREFE ITURA  M UNICIPAL  D E PA RN AÍB A 
G ABINE TE DO  PREFEIT O  

 
LE I Nº . 2.961, DE  30 D E D EZE M BRO  DE 2 014 

 
R ea justa o subsídio dos Vereadores do M unicípio de 
Parnaíba-PI para o ano de 2015 e dá outras 
providências. 

 
O  PREFEITO  M UN ICIPAL DE  PA RN AÍB A, E stado do Piauí,  no uso de suas atribuiç ões legais  

qu e lhe confere o a rt. 77, inciso II da Lei Orgânica do M unicíp io de Parnaíba,  
C ON SIDERAN DO  o disposto n o ar t. 37, inciso X  da Constituição Federa l e o índice of ic ial de 

inflação apurada  pelo G overn o Federa l a tra vés do IPCA (Índice Nacional de Preços ao C onsu midor Amplo) 
no período de dezembro de 2013 a  novembro de 2014. 

Fa ço sab er  que a Câmara Mu nicipal a provou e eu sa nciono a segu inte Lei: 
A rt. 1º.  F ica reajustado pa ra R $ 8.6 38,24, o subsídio mensal dos vereadores do mu nicípio de 

Parna íba-PI , para o ano de 2015 , valor este qu e c orresponde à atualiza ção basea da na inflação a cu mulada  nos  
últim os 12 (doze) meses –  dezem bro/2013 a novembro/2014 (Tabela em a nexo ). 

Parágrafo  único. O  subsídio do vereador poderá ser reajustad o anualmente pelo Índice N acional de 
Preços ao C onsu midor Amp lo – IPCA. 

A rt. 2º . Rev oga das as dispos ições em  contrár io,  esta Lei  entra em vigor  na data  de sua pub licação, 
produzindo seus respectivos efeitos a  partir de 1º  de janeiro d e 2015 . 

 
Gab inete do P refeito M unicipal de Parnaíba, E stado de Piauí, 3 0 d e dezembro de 2014.  

 
FLORE NT INO  ALVES VE RAS NETO  

Prefeito M unicipal 

 
FLORENTINO ALVES VERAS  NETO  

Prefe ito Municipal 

 
E STADO  D O PIA UÍ 

PRE FE ITU RA M UN ICIPAL D E PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PRE FEITO  

 
LEI Nº. 2.963, DE 30 DE DEZEM BRO  DE 2014 

 
D ispõe sobre a  denominação à via púb lica e dá outras 
providências. 

 
O  PREFE ITO  MUNICIPAL DE PA RN AÍBA , Estado do Piauí,  no uso de suas atribuições legais  

que lhe confere o a rt. 77, inciso II da L ei O rgânica do Municíp io de Parnaíba,  
Fa ço saber  que a  Câmara Municipal a provou e eu sa nciono a segu inte Lei: 
A rt. 1º. Fica denom inada R UA  RAIM UND A DE  O L IV EIR A SOU ZA , a atual via  pública  sem  

denomina çã o, com início na Av. Monsenhor Antonio Sampaio em  Pa rnaíba e final na Rua  sem denom inaçã o 
localizada no Bairro Cons elheiro Alberto Silva, neste municíp io. 

A rt. 2º. Fica  o P oder Executivo Municipa l autorizado a efetuar as despesas necessária s para a devida  
identif icação da via  pública de tratar o ar tigo a nterior. 

A rt. 3º. Esta Lei entra em vigor na da ta de sua publicação, revogando as disposiç ões em contrário.  
 

Gab inete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado de Pia uí, 30 de dezembro de 2014.  
 

FLO RENTINO  ALV ES VE R AS NETO  
Pr efeito M unicipal 


